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SINDICATO DE TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DE BAURU, MATO GROSSO DO SUL E MATO GROSSO FILIADO A CUT


Relógio de Ponto Eletrônico nas turmas de Via Permanente pode aumentar as fraudes contra os direitos dos ferroviários

A Ferrovia Novoeste/ALL está instalando em várias turmas de via o sistema de ponto eletrônico. Esta decisão não passou por nenhuma discussão com a Diretoria do Sindicato, que inclusive apresentou denuncia ao MPT e também entrou com ação judicial, em virtude da empresa não cumprir o disposto na Portaria 1510, de 21 de agosto de 2009.

A experiência prática já comprovou que os sistemas de ponto eletrônico carregam consigo, ao lado da possível conveniência e praticidade, o risco de facilitar a sonegação de direitos do trabalhador  (...) A situação atual implica em um substancial desequilíbrio nas relações trabalhistas. O empregador tem poder quase absoluto sobre as informações relativas à prestação do trabalho, ao passo que o empregado não tem garantia de que os registros de entrada e saída (feitos por ele mesmo) estão a salvo de fraude. Urge que se estabeleçam regras mais claras para o uso do ponto eletrônico, que permitam estabelecer maior equilíbrio na relação. 

Desrespeitando a CLT

Os controles eletrônicos de ponto não atendem as exigências do art. 74  parágrafo 2º  da CLT. Assim, se a norma legal expressamente prevê a possibilidade de adoção pelo empregador deste tipo de sistema de controle, há de se reconhecer a impossibilidade prática da utilização deste de forma que resulte relatórios confiáveis dos horários de trabalho despendidos pelo empregador. Não se deve reconhecer a tais registros eletrônicos qualquer valor probatório.  Em tais casos, deve ser adotado o entendimento jurisprudencial do inciso III da Súmula nº. 338 do TST, invertendo-se o ônus da prova da jornada para o empregador e prevalecendo, se dela não se desincumbir, o horário declinado na inicial.

Caderneta Individual de Registro de Ponto

O Sindicato vem reivindicando a implantação e a distribuição da caderneta individual de registro de ponto para todos os empregados da via permanente, o que evitaria fraude nos registros que causam tantos prejuízos aos empregados. Esta é uma das cláusulas que a empresa se recusa a aceitar, e por isso a Direção do Sindicato como já informado no Jornal Pau na Máquina, encaminhou contra a assinatura do Acordo Coletivo 2012, até que se realiza a Audiência de Mediação no Ministério Público do Trabalho.
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